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CAPÍTULO I 

 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º Objeto 

 

1. A Educação Especial rege-se pelo princípio da escola inclusiva respeitando os direitos à 

educação, à igualdade de oportunidades e de participação na sociedade, garantindo assim o 

acesso ao ensino de todas as crianças e jovens com necessidades educativas especiais, bem 

como o seu sucesso educativo. 

 

2. No âmbito do Decreto-Lei n.º 54/2018 de 6 de julho, a Educação Especial visa responder às 

necessidades educativas específicas dos alunos com limitações significativas ao nível da 

atividade e da participação, num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações 

funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao 

nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento 

interpessoal e da participação social, dando lugar à mobilização de serviços especializados para 

promover o potencial de funcionamento biopsicossocial. 

 

3. O Departamento de Educação Especial, insere-se nos artigos n.º 39, 40, 41, 42 e 43 do 

Regulamento Interno, tendo como finalidade responder às demais necessidades organizativas e 

pedagógicas do Agrupamento, no que respeita à definição de estratégias e ao acompanhamento 

da diferenciação curricular, constituindo os seus elementos recursos específicos de apoio à 

aprendizagem e à inclusão. 

 

Artigo 2.º 

 

Âmbito e Aplicação 

 

1. As atribuições, competências, organização e funcionamento do Departamento de Educação 

Especial regem-se pelas disposições legais em vigor, pelo Regulamento Interno do 

Agrupamento de Escolas de Alapraia (artigos n.º 26º e 27º e nº 44º a 48º n.º 41 e n.º 42 ) e ainda 

pelas constantes dos pontos seguintes do presente Regimento. 

 

2. A orgânica e o funcionamento do Departamento constarão deste regimento, sem prejuízo do 

disposto no Regulamento Interno e demais legislação. 

 

3. O presente regimento aplica-se após ratificação pelo Conselho Pedagógico. 

 

CAPÍTULO II 

 

Departamento de Educação Especial 

 

Artigo 3.º Composição 

 

O Departamento é constituído pelos docentes de Educação Especial, colocados no 

Agrupamento nos grupos de recrutamento: 

910 – Apoio a crianças e jovens com graves problemas cognitivos e emocionais, com 

graves problemas motores, com graves perturbações da personalidade ou da conduta, com 

multideficiência e para o apoio em intervenção precoce na infância; 
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920 – Apoio a crianças e jovens com surdez moderada, severa ou profunda, com graves 

problemas de comunicação, linguagem ou fala; 

930 – Apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão; 

Todos os docentes que desempenham funções no grupo de Intervenção Precoce na 

Infância; 

Docente do grupo 360, Língua Gestual Portuguesa; 

Docentes pertencentes a outros grupos de recrutamento que, por via de distribuição de 

serviço, venham a exercer funções a tempo inteiro no âmbito da Educação Especial, 

integrarão igualmente este departamento. 

 

Artigo 4.º 

 

Competências 

 

1. O Departamento de Educação Especial consubstancia-se, nas escolas, na figura do docente 

especializado no domínio da Educação Especial, que presta apoio indireto (de consultoria a 

professores e pais, de cooperação com outros técnicos de saúde, educação da escola e da 

comunidade) e direto, quando se trata de responder, com eficácia, às necessidades de todos os 

alunos com medida de apoio à aprendizagem e à inclusão de Educação Especial nos seus 

documentos de referência individuais. 

 

2. O Departamento de Educação Especial é um serviço de apoio especializado, destinado a 

responder às necessidades educativas específicas dos alunos com base nas suas características, 

visando: 

a) Colaborar com os Órgãos de Gestão e de Coordenação Pedagógica, com a Equipa 

Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), bem como com os educadores e 

professores na deteção de necessidades educativas e na organização e incremento de respostas 

adequadas; 

b) Participar na elaboração e monitorização do Relatório Técnico-Pedagógico, em estreita 

articulação com os restantes intervenientes no processo; 

c) Apoiar, de modo colaborativo e numa lógica de corresponsabilização, os demais docentes do 

aluno na definição de estratégias de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e 

na identificação de múltiplos meios de motivação, representação e expressão; 

d) Os docentes que desempenham funções no grupo de Intervenção Precoce deverão integrar a 

equipa e participar em todas as suas atividades de modo a implementar um conjunto de medidas 

dirigidas à criança e família, incluindo ações, de natureza preventiva e reabilitativa, no campo 

da educação, da saúde e da ação social. Estas medidas, atendendo às necessidades das famílias, 

são definidas num Plano Individual de Intervenção Precoce (PIIP) elaborado pela Equipa. 

e) Articular as respostas às necessidades educativas dos alunos com os recursos existentes 

noutros serviços da comunidade, nomeadamente, no domínio da saúde, segurança social, 

qualificação profissional e emprego, autarquias e entidades particulares; Equipa Local de 

Intervenção (ELI), Centro de Recursos para a Inclusão (CRI), das autarquias e outras entidades; 

Lecionar conteúdos e promover o desenvolvimento de capacidades em áreas curriculares 

específicas e no âmbito da implementação de Programas Educativos Individuais (PEI) e de 

Planos Individuais de Transição (PIT); 

f) Dinamizar o Centro de Apoio à Aprendizagem, construindo e utilizando materiais didáticos 

adaptados, recorrendo a tecnologias de apoio e criando instrumentos de avaliação; 

g) Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os processos de 

aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto escolar; 

h) Participar na elaboração e desenvolvimento de projetos que possam contribuir para o 
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desenvolvimento e valorização da criança/jovem com necessidades educativas; 

i) Colaborar com a EMAEI, no sentido de incentivar a comunidade educativa a participar em 

ações de formação, no âmbito da Educação Inclusiva; 

j) Colaborar na organização do ano letivo, nomeadamente na constituição de turmas e noutros 

aspetos relevantes, tendo em conta as necessidades educativas dos alunos; 

k) Articular e reunir, sempre que se considerar necessário, com os encarregados de 

educação/tutores/cuidadores dos alunos que acompanham. 

Articular e reunir, sempre que se considerar necessário, com os técnicos que acompanham os 

alunos; 

l) Participar nas reuniões de conselhos de turma/docentes dando informações sobre o perfil de 

funcionalidade desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades educativas e 

articulando com os restantes docentes na definição e implementação de estratégias; 

m) Colaborar com o conselho de turma/docentes na monitorização/avaliação trimestral 

semestral da implementação das medidas educativas; 

n) Organizar e entregar nos prazos estipulados a documentação necessária; 

o) Colaborar na elaboração dos documentos estruturantes do Agrupamento, apresentando as 

suas propostas (Projeto Educativo; Regulamento Interno, Plano Anual de Atividades; …); 

p) Exercer as demais competências previstas no Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho e na 

restante legislação complementar. 

 

Artigo 5.º 

 

Competências do Coordenador 

 

1. O Coordenador do departamento é um professor de Educação Especial, designado pelo 

Diretor do Agrupamento. 

 

2.O mandato do Coordenador tem a duração de quatro anos escolares, coincidente com o 

mandato do Diretor do Agrupamento. 

 

3.O Coordenador do Departamento de Educação Especial, além das atribuições que lhe são 

conferidas por lei (artigos n.º 39 e n.º 40 do Regulamento Interno) deverá: 

a) Promover o espírito de equipa e de partilha entre todos os Docentes através da reflexão e 

debate sobre assuntos de natureza pedagógica e outros de interesse para o Departamento; 

b) Assegurar o cumprimento do Regimento do Departamento de Educação Especial e das 

deliberações do Conselho Pedagógico e Conselho Executivo; 

c) Convocar as reuniões e determinar a ordem de trabalhos, observando o disposto na lei e no 

d) Regimento; 

e) Presidir as reuniões de Departamento. 

f) Dar oportuno conhecimento ao Departamento de Educação Especial das mensagens, 

informações, explicações e convites que lhe forem dirigidos; 

g) Pôr à discussão e votação propostas, moções e requerimentos admitidos; 

h) Representar o Departamento nas reuniões do Conselho Pedagógico, ou fazer-se representar 

no caso de impedimento, designando o seu substituto. 

i) Apresentar ao Conselho Pedagógico as propostas aprovadas do Departamento de Educação 

Especial; 

j) Apresentar ao órgão de gestão no final do ano letivo, um relatório das atividades 

desenvolvidas pelo Departamento. 

k) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria 

da qualidade das práticas educativas. 
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l) Participar no processo de avaliação dos docentes. 

m) Identificar necessidades de formação dos docentes. 

n) Apresentar à direção um relatório crítico anual, do trabalho desenvolvido. 

 

Artigo 6.º 

 

Distribuição do Serviço Docente 

 

1. A distribuição do serviço docente é da responsabilidade do Diretor do agrupamento. Dever-

se-á atender às especificidades dos docentes e técnicos do departamento, assim como à 

continuidade do trabalho desenvolvido. 

 

2. Será dada prioridade às valências de apoio especializado, do Centro de Apoio à 

Aprendizagem, assim como ao pré-escolar e 1º ciclo. 

 

3. Na equipa de Intervenção Precoce na Infância deverá ser atendida a continuidade docente, 

sempre que seja possível. 

 

Artigo 7.º 

 

Documentos dos Alunos com Necessidades Educativas Específicas 

 

1. Os documentos referentes à intervenção com os alunos, acompanhados pelos docentes e 

técnicos do departamento, estão organizados em pasta individual, tanto em suporte de papel 

como em suporte digital. 

 

2. Sempre que o aluno transita ou é transferido para outro agrupamento, é feita a passagem de 

caso e enviados os documentos. 

 

 

CAPÍTULO III – Funcionamento do Departamento de Educação Especial 

 

Artigo 8.º - Reuniões 

 

Reuniões Ordinárias 

 

1. O Departamento de Educação Especial reúne uma vez por mês. Este departamento reúne 

extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respetivo Coordenador, por sua iniciativa 

ou a requerimento de 1/3 dos membros em efetividade de funções. 

 

2. Reuniões e Sessões: 

a) As reuniões do Departamento de Educação Especial não devem exceder as duas horas. 

b) Sempre que a ordem de trabalhos não esteja concluída dentro do prazo previsto a reunião 

deve ser continuada numa data a acordar. 

 

 

Artigo 9.º 

 

Convocatória 
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1. As reuniões ordinárias serão calendarizadas, em consonância com as datas previstas para as 

reuniões do Conselho Pedagógico. 

 

2. No caso de alteração da data prevista, os Docentes deverão ser informados com 48h de 

antecedência. 

 

3. As reuniões extraordinárias devem ser convocadas com a antecedência mínima de 48 horas. 

 

4. Caso haja documentos que acompanhem o texto de convocação devem ser entregues aos 

membros do Departamento de Educação Especial com igual antecedência. 

 

Artigo 10.º 

 

Quórum 

 

1. As reuniões do Departamento de Educação Especial terão sempre lugar desde que estejam 

presentes metade dos seus membros constituintes. 

 

2. Em todas as reuniões haverá lugar ao registo das presenças e à elaboração da ata. 

 

3. Ordem de Trabalhos: 

a) A ordem de trabalhos é estabelecida pelo Coordenador de Departamento. 

b) Os docentes que compõem o Departamento de Educação Especial poderão sugerir assuntos 

a serem discutidos, contactando previamente o Coordenador do Departamento. 

 

 

Artigo 11.º 

 

Deliberações e Votações 

 

1. Maioria -As deliberações são tomadas com a presença de metade do número legal de 

membros presentes, cada membro tem direito a um voto, tendo o Coordenador voto de 

qualidade em caso de empate. 

 

Artigo 12.º 

 

Formas de Votação 

 

As votações realizam-se por uma das seguintes formas: 

a) Por levantar o braço no ar, constituindo esta a forma usual de votar. 

b) Por escrutínio secreto sempre que se realizam eleições, estejam em causa juízos de valor 

sobre pessoas ou ainda quando o Departamento de Educação Especial assim o delibere. 

 

Artigo 13.º  

 

Registo dos trabalhos do Departamento de Educação Especial 

 

 

De todas as reuniões é elaborada uma ata pelo Secretário, rotativamente, por ordem alfabética. 

– As atas serão lidas e aprovadas na reunião seguinte, sendo arquivadas no Dossier do 
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Departamento. 

 

Artigo 14.º 

 

O Regimento 

 

 

Entrada em Vigor e Publicação: 

a) O Regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação. 

 

Artigo 15.º 

 

Alterações 

 

1. O presente Regimento pode ser revisto e alterado pelo Departamento de Educação Especial 

por proposta de pelo menos um terço dos seus membros. 

 

2. As alterações do Regimento devem ser aprovadas por maioria dos membros em efetividade 

de funções. 

 

 

 

Alapraia, , de de    

 

 

Pelo Departamento de Educação Especial 

 

 

 

Orlando Rodrigues 

(Coordenador) 

 

 

 

 


